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Caroline Reis Gonçalves1, Márcia Teixeira da Cruz2, Michelle Pimenta Oliveira3, Ariadna Janice 
Drumond Morais4, Kênia Souto Moreira5, Carlos Alberto Quintão Rodrigues6, Maísa Tavares de 
Souza Leite7

RESUMO: Este artigo descreve o perfil dos cirurgiões-dentistas, enfermeiros e médicos que 
atuam nas Estratégias de Saúde da Família (ESF) do Município de Montes Claros – MG e ava-
lia seus papéis frente às Redes de Atenção à Saúde (RASs). Identificou-se elevado índice de 
capacitação profissional, mas fraco vínculo empregatício com o referido município. Os recur-
sos humanos na atenção primária são elemento essencial para as RASs, pois os profissionais 
devem estar capacitados para atuar como protagonistas nos sistemas de governança em prol 
da comunidade. Ainda é necessária a mobilização pelo sistema gestor de modo a fornecer aos 
profissionais garantias e condições para se atingir a excelência no serviço de saúde. 
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ABSTRACT: This article aims to describe the profile of the orthodontists, nurses and physicians 
involved in the Family Health Strategy at the municipality of Montes Claros - MG and  insert it 
in context of the Primary Health Networks (PHNs). A high level of professional training is ob-
served, although a weak employment  link also applies. It is known that  human resources are an 
overriding element  to reach a good performance at the PHNs, once they should be prepared to 
act as  protagonists of  governance systems, managing the resources towards community.  It is 
still necessary that health system’ managers  provide health personnel with all professional gua-
rantees  so to reach excellence in primary health.
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Introdução

A Estratégia Saúde da Família (ESF) vem 
sendo ampliada desde o ano de 1994 e atu-
almente é considerada uma estratégia de 
reorientação do modelo assistencial que se 
operacionaliza com a implantação de equi-
pes multiprofissionais em Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) (FRANCO; MEHRY, 1999). No Brasil, 
a  ESF representa uma importante expansão 
do mercado de trabalho e um crescente desa-
fio para a área de recursos humanos (HADDAD 

ET AL., 2010). O modelo assistencial adotado, que 
apregoa a integralidade, a humanização e a 
promoção da saúde é dependente do perfil 
de formação e da prática dos profissionais de 
saúde (ALMEIDA ET AL., 2007). 

A ESF ainda hoje pode ser considerada 
uma agenda incompleta, porque não conse-
guiu, ao longo dos anos de implantação e im-
plementação, ampliar e garantir as condições 
para a superação efetiva do modelo biomédi-
co hegemônico nas políticas públicas do setor 
de saúde no Brasil (SOUSA; HAMANN, 2009).

Nesse contexto, Mendes (2011) relata que 
há que se restabelecer a coerência entre a 
situação de saúde e o SUS, o que envolverá 
a implantação das Redes de Atenção à Saú-
de (RASs) e uma nova forma de organizar o 
sistema de atenção à saúde em sistemas in-
tegrados que permitam responder, com efe-
tividade, eficiência, segurança, qualidade e 
equidade às condições de saúde da popula-
ção brasileira.

As RASs são organizações poliárquicas de 
conjuntos de serviços de saúde vinculados 
entre si por  missão única,  objetivos comuns 
e  ação cooperativa e interdependente que 
permitem ofertar  atenção contínua e inte-
gral para determinada população, coorde-
nada pela Atenção Primária à Saúde (APS) 
– prestada no tempo certo, no lugar certo, 
com o custo certo, com a qualidade certa, de 
forma humanizada e com equidade – e com 
responsabilidades sanitária e econômica, ge-
rando valor para a população (MENDES, 2011).

A formação de recursos humanos é 

ponto-chave no contexto do movimento de 
estruturação das redes, visando à consolida-
ção de sistemas de saúde integrados que favo-
reçam o acesso com continuidade assistencial,  
integralidade da atenção e utilização racional 
dos recursos existentes (LAVRAS, 2011). Dessa for-
ma, é essencial que se garanta o desenvolvi-
mento adequado dos processos de formação 
e de educação permanente em saúde focados 
nas necessidades da população e no processo 
de organização das RASs (OPAS, 2011).

Segundo Lavras (2011), na APS, é impres-
cindível  que haja investimentos voltados 
para seu aprimoramento, independente-
mente de outras medidas de caráter mais 
sistêmico. Dentre essas iniciativas, deve ha-
ver a implantação de mecanismos de valori-
zação e programas de desenvolvimento de 
seus profissionais.

A equipe da ESF, ao longo do tempo, pas-
sou por alterações na sua composição, pos-
sibilitando a inclusão de outros profissionais 
de nível superior, além do médico e enfer-
meiro. Em sua forma ampliada, proposta no 
ano de 2000, as equipes passaram a incorpo-
rar o cirurgião-dentista, como profissional 
de nível superior, e o atendente de consultó-
rio dentário ou técnico de higiene dental, de 
nível médio (SILVA; TRAD, 2005). Posteriormente, 
em 2008, essa conformação foi aprimorada 
com a criação dos Núcleos de Apoio à Saú-
de da Família (NASF) e a inclusão de outros 
profissionais envolvidos com a promoção 
da saúde, tendo como objetivo a ampliação 
da abrangência e do escopo das ações da 
atenção primária (BRASIL, 2008). Participam do 
NASF profissionais como o psicólogo, assis-
tente social, farmacêutico, fisioterapeuta, fo-
noaudiólogo, profissional de educação física, 
nutricionista, terapeuta ocupacional e algu-
mas especialidades médicas da área de gine-
cologia, homeopatia, acupuntura, pediatria e 
psiquiatria (CONASS, 2007).

Com o objetivo de prover recursos hu-
manos para a saúde, no ano de 1997, com a 
implantação do projeto Reforço à Reorgani-
zação do SUS (REFORSUS), criaram-se os 
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pólos de capacitação de recursos humanos 
em saúde da família e, posteriormente, cur-
sos de especialização e residência em saúde 
da família (QUINHÕES; SANTOS, 2003). Segundo Gil 

(2005), esses cursos foram concebidos para 
dar suporte teórico-prático aos profissionais 
já inseridos nas equipes e oferecer, em espe-
cial, aos recém-egressos dos cursos de medi-
cina e enfermagem, formação mais voltada às 
necessidades da ESF. 

O movimento de capacitação profissional 
que se iniciou a partir de cursos de pós-gra-
duação consolidou sua influência no ensino 
superior, em 2001, com as novas diretrizes 
curriculares nacionais dos cursos da área de 
saúde. Em 2005, foi lançado o Programa Na-
cional de Reorientação da Formação em Saú-
de (Pró-Saúde), com o intuito de incentivar 
as mudanças curriculares, estimular a produ-
ção científica e aumentar a oferta de progra-
mas de educação permanente no âmbito da 
graduação e da pós-graduação (BRASIL, 2005).

No ano de 2008, o Ministério da Saúde 
lançou o Programa de Educação pelo Tra-
balho para a Saúde (PET Saúde), destinado 
a fomentar grupos de aprendizagem tutorial 
no âmbito da ESF, viabilizando programas de 
aperfeiçoamento e especialização em serviço 
dos profissionais da saúde, bem como de ini-
ciação ao trabalho, vivência e estágios dirigi-
dos aos estudantes da área por meio do paga-
mento de bolsas (BRASIL, 2007).

Nesse mesmo ano, em Minas Gerais, o 
governo do Estado desenvolveu, após análi-
se situacional da saúde, o Plano Diretor da 
Atenção Primária à Saúde (PDAPS). Ele visa 
melhorar a qualidade da APS no Estado. A 
operacionalização do PDAPS envolveu a rea-
lização de dez oficinas nas macrorregiões do 
Estado de Minas Gerais, sendo Montes Cla-
ros uma dessas regiões (COSTA, 2011).

No ano de 2011, o MS criou o Programa de 
Valorização do Profissional da Atenção Bási-
ca (PROVAB) por meio da Secretaria de Ges-
tão do Trabalho e da Educação na Saúde, pro-
grama voltado para incentivar a presença de 
médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas 

em municípios com carência de profissionais, 
em áreas de extrema pobreza e periferias das 
regiões metropolitanas. Esse programa con-
fere ao participante a possibilidade de espe-
cialização em saúde da família e comunidade 
por meio de cursos promovidos pela Univer-
sidade Aberta do SUS (UNA-SUS) bem como 
pontuação para concursos de acesso à resi-
dência médica, mediante trabalho em deter-
minadas regiões durante o período mínimo 
de um ano (BRASIL, 2012). 

Por fim, em julho de 2013, por meio da Me-
dida Provisória n° 621, foi instituído o pro-
grama Mais Médicos sob a coordenação do 
Ministério da Saúde. Similarmente ao PRO-
VAB, o Mais Médicos possui, dentre outros, o 
objetivo de ampliar a inserção do médico nas 
unidades de atendimento do SUS, proporcio-
nar maior experiência no campo de prática 
médica durante seu processo de formação 
e, ainda, oferecer curso de aperfeiçoamento 
para seus participantes (BRASIL, 2013).

Considerando-se o papel dos profissio-
nais de saúde como fator determinante para 
o funcionamento da ESF, sobretudo no con-
texto das RASs, este artigo tem por objetivo 
descrever o perfil dos cirurgiões-dentistas, 
enfermeiros e médicos que atuam nas ESF do 
Município de Montes Claros (MG) e discutir  
seu papel perante as RASs.

Métodos

Trata-se de uma pesquisa descritiva, explo-
ratória e de abordagem quantitativa realiza-
da após a aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual de Mon-
tes Claros (Unimontes) sob o nº1131/2010,  
do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão 
(CEPEX), Resolução nº 173, e autorizada pela 
Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Montes Claros (MG).

No momento da coleta de dados, o referi-
do município possuía 59 Equipes de Saúde da 
Família, 17 Equipes de Agentes Comunitários 
de Saúde (EACS) e cinco Núcleos de Apoio à 
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Saúde da Família (NASF). A amostra do estu-
do foi limitada às equipes ampliadas da ESF, 
ou seja, aquelas compostas por cirurgião-
-dentista, enfermeiro e médico, além de au-
xiliares e agentes comunitários, todos devi-
damente vinculados ao Município de Montes 
Claros. O total de equipes de saúde da família 
passíveis de inclusão foi de 38, mas apenas 20 
equipes aceitaram participar da pesquisa.

Para a coleta de dados, utilizou-se como 
instrumento um questionário semiestrutu-
rado contendo as variáveis: profissão, idade, 
sexo, formação acadêmica, tempo de atuação 
na ESF, tempo de atuação na atual equipe de 
saúde, tipo de vínculo profissional com o Mu-
nicípio, presença de outros vínculos profissio-
nais e quantidade de oficinas do PDAPS em 
que participou. As 20 equipes foram contata-
das e as aplicações dos questionários, previa-
mente agendadas conforme disponibilidade 
dos profissionais. A coleta de dados ocorreu 
entre os meses de outubro de 2010 e março 
de 2011. Os questionários foram respondidos 
pelos profissionais das equipes e aplicados por 
acadêmicos do PET-Saúde Unimontes.

A análise dos dados foi realizada por meio 
do software Predictive Analytics SoftWare 
PASW® Statistics 18.0 com análise descritiva 
da frequência das respostas. A seguir, descre-
vem-se os dados  por meio de proporções e va-
lores absolutos apresentados na tabela única.

Resultados e discussão

 Das 20 equipes de saúde da família partici-
pantes, 60 profissionais responderam conco-
mitantemente o questionário, distribuído de 
forma equânime quanto às categorias profis-
sionais. Entre os sujeitos da pesquisa 71,7%  
era do sexo feminino e 28,3% do masculino. 
Nas categorias profissionais, houve predomí-
nio das mulheres entre enfermeiros e cirurgi-
ões-dentistas, entretanto esse percentual não 
foi observado entre os médicos, categoria na 
qual houve a mesma quantidade de entrevis-
tados de cada sexo conforme a tabela única.

Essa proporção demonstra uma tendência 
de ‘feminização’ na medicina e odontologia, 
tendo em vista que, segundo Costa, Durães e 
Abreu (2010), até pouco tempo eram caracteri-
zadas como profissões quase exclusivamen-
te masculinas. Entre os enfermeiros, o sexo 
feminino representa 85% dos entrevistados. 
Apesar de constituirem parcela importante 
dos entrevistados, estudos semelhantes ob-
tiveram valores superiores para a parcela fe-
minina em enfermagem, da ordem de  90,3% 
(MARSIGLIA, 2011), 94,4% (FERRARI; THOMSON; MELCHIOR, 

2005) e 95,2% (PINTO; MENEZES; VILLA, 2010). Embora 
a enfermagem figure como predominante-
mente feminina o número de homens parece 
estar aumentando nessa profissão.

A média de idade do grupo foi de 31,7 anos, 
com desvio padrão de ±8,5. Entre os médicos 
e enfermeiros, a média foi de 34 e 27 anos, 
respectivamente. No estudo de Mendonça et 
al. (2010), em Belo Horizonte–MG, a média foi 
superior à de nossa casuística, de 39 e 36 anos 
para esses mesmos profissionais. Observou-se 
que a maior parte dos trabalhadores se enqua-
drava na faixa etária dos 27 aos 31 anos (53,3%), 
demonstrando uma expressiva proporção de 
profissionais jovens, condizente com a ideia de 
que a faixa etária dos trabalhadores da ESF é 
inferior à dos profissionais vinculados ao mo-
delo tradicional, conforme observou Tomasi 
et al. (2008). No grupo dos enfermeiros, todos 
tinham menos de 37 anos, talvez refletindo a 
menor duração do curso de graduação em en-
fermagem em relação à dos demais profissio-
nais ou a menor permanência do enfermeiro 
em serviço da atenção primária.

Quanto à formação acadêmica, observou- 
se que 1,6% dos profissionais concluíram ape-
nas o curso de graduação, 98,4% cursaram ou 
estão cursando pós-graduação lato sensu, e, 
destes, 6,8% realizaram mestrado em Cuidado 
Primário em Saúde ou em Ciências da Saúde. 
Identificou-se 80% de profissionais que cur-
saram ou estão cursando Residência Multi-
profissional em Saúde da Família ou Medicina 
de Família e Comunidade. No estudo de Men-
donça et al. (2010), obtiveram-se 76% e 66%  
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Critérios Avaliados Profissionais Total
n (%)

Enfermeiro
n (%)

Cirurgião-Dentista
n (%)

Médico
n (%)

Sexo

Feminino 17 (85,0) 16 (80,0) 10 (50,0) 43 (71,7)

Masculino 3 (15,0) 4 (20,0) 10 (50,0) 17 (28,3)

Idade (em anos)

22 a 26 8 (40,0) 3 (15,0) 1 (5,0) 12 (20,0)

27 a 31 9 (45,0) 11 (55,0) 12 (60,0) 32 (53,3)

32 a 36 3 (15,0) 1 (5,0) 3 (15,0) 7 (11,7)

Mais de 36 0 (0,0) 5 (25,0) 4 (20,0) 9 (15,0)

Formação Profissional

Ensino superior 0 (0,0) 1 (5,0) 0 (0,0) 1 (1,6)

Pós-graduação lato sensu 2 (10,0) 4 (20,0) 3 (15,0) 9 (16,7)

Residência 17 (85,0) 13 (65,0) 16 (80,0) 46 (75,0)

Pós-graduação stricto sensu 1 (5,0) 2 (10,0) 1 (5,0) 4 (6,7)

Vínculo Empregatício

Contratado 20 (100,0) 18 (90,0) 20 (100,00) 58 (96,7)

Efetivado 0 (0,0) 2 (10,0) 0 (0,0) 2 (3,3)

Outros Vínculos

Sim 5 (25,0) 5 (25,0) 2 (70,0) 24 (40,0)

Não 15 (75,0) 15 (75,0) 6 (30,0) 36 (60,0)

Oficinas do plano diretor

Participou 20 (100,0) 19 (95,0) 20 (100,0) 59 (98,3)

Não participou 0 (0,0) 1 (5,0) 0 (0,0) 1 (1,7)

Tempo na atenção primária (em meses)

Menos de 20 6 (30,0) 4 (20,0) 1 (5,0) 12 (20,0)

20 a 60 8 (40,0) 10 (50,0) 12 (60,0) 29 (48,3)

Mais de 60 6 (30,0) 6 (30,0) 7 (35,0) 19 (31,7)

TABELA 1. � �Perfil profissional dos enfermeiros, cirurgiões-dentistas e médicos da estratégia de saúde da família do 
município de Montes Claros, MG

Fonte: Elaboração própria

Tempo na equipe de saúde (em meses)

Menos de 20 11 (55,0) 11 (55,0) 10 (50,0) 32 (53,3)

20 a 60 6 (30,0) 9 (45,0) 9 (45,0) 24 (40,0)

Mais de 60 3 (15,0) 0 (0,0) 1 (5,0) 4 (6,7)
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para enfermeiros e médicos com especializa-
ção em Saúde da Família, respectivamente. 
Estudo de Ferrari, Thomson e Melchior (2005) 
em Londrina, com enfermeiros e médicos das 
ESFs, averiguou que 86% deles haviam reali-
zado pós-graduação, sendo 2% stricto sensu. 
Nota-se, então,  maior proporção de profissio-
nais com pós-graduação em relação aos dados 
de Ferrari, Thomson e Melchior (2005). 

Esses elevados índices de egressos da Re-
sidência Multiprofissional em Saúde da Fa-
mília deve-se, provavelmente,  ao fato de que, 
em Montes Claros (MG), o Hospital Univer-
sitário Clemente de Faria (HUCF) - Unimon-
tes oferece a Residência Multiprofissional 
em Saúde da Família e Residência em Medi-
cina de Família e Comunidade. Além disso, 
há também o curso de pós-graduação stricto 
sensu em Ciências da Saúde, com ênfase em 
Cuidados Primários em Saúde no Mestrado 
Profissional (SILVÉRIO, 2006). 

Em relação ao vínculo empregatício dos 
profissionais entrevistados, 96,7% são con-
tratados e apenas 3,3% são funcionários 
efetivos do Município, sendo estes cirurgi-
ões-dentistas. Em pesquisa realizada por Mi-
ranzi et al. (2011) com cirurgiões-dentistas da 
ESF no triângulo mineiro, 57,47% informa-
ram ser contratados por tempo determinado. 
No estudo de Mendonça et al. (2010) em qua-
tro capitais brasileiras, havia mais de 90% de 
médicos e enfermeiros contratados pelas se-
cretarias municipais de saúde.

A notável instabilidade nos vínculos com 
o sistema municipal determina uma postura 
profissional que, muitas vezes, compromete 
o planejamento de longo prazo e gestão  nas 
RASs. É importante que haja um bom plano 
de carreira e proteção aos profissionais da 
atenção primária que se volte para a quali-
dade e aperfeiçoamento das redes. Isso só é 
possível por meio de uma política de valori-
zação profissional que se inicie com vínculos 
empregatícios mais fortalecidos.

Alguns profissionais possuíam vínculos 
com outras instituições, em especial a ca-
tegoria médica (70%), diferentemente dos 

cirurgiões-dentistas e enfermeiros, em que 
apenas 25% tinham outra ocupação, sendo 
a docência em instituições de ensino a mais 
citada por todas as categorias. Observou-se, 
então, uma tendência compatível com a de-
monstrada por Giovanella (2009) de que o vín-
culo exclusivo é menos frequente no caso dos 
médicos quando comparada às demais cate-
gorias: o equivalente a 54% dos médicos e 29% 
dos enfermeiros trabalha em outro local.

A associação a outras ocupações pode ser 
entendida como um sinônimo de busca de 
complementação salarial, desvalorização 
econômica do profissional, insatisfação com 
as atividades assistenciais, insegurança em 
relação ao vínculo à ESF, associadas à depen-
dência de interesses político-eleitorais.

Quanto à participação em oficinas do 
PDAPS, apenas uma cirurgiã-dentista deixou 
de participar, sendo que os outros (98,3%) 
frequentaram, em média, seis oficinas, com 
desvio padrão de ± 3,6. Essa expressiva pro-
porção de profissionais capacitados demons-
tra a eficiência na gestão estadual, responsá-
vel por tal evento, que busca envolver todos 
os profissionais em sua capacitação para a 
plenitude das redes.

O alto coeficiente de capacitação sobre o 
PDAPS funciona como um indicador de que 
os profissionais atuantes na APS no Municí-
pio de Montes Claros estão preparados para 
serem protagonistas no serviço. Utilizando-
-se desse recurso, podem realizar o levanta-
mento das necessidades locais em saúde com 
o uso de ferramentas tais como diagnóstico 
situacional, que permite a criação de estraté-
gias para solucionar problemas locais.

Para avaliação do exercício profissional, 
considerou-se o tempo de atuação na APS 
e na atual equipe de saúde. O tempo médio 
na APS foi de 56 meses e o da equipe atual 
foi de 28 meses. Neste estudo, 60% dos mé-
dicos, 45% dos enfermeiros e 65% dos ci-
rurgiões-dentistas estão atuando na atenção 
primáriaa há mais de quatro anos. Os resul-
tados da pesquisa de Mendonça et al. (2010) 
também revelam  percentual significativo de 
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permanência de profissionais – 40% a 60% 
dos médicos e 48% a 68% dos enfermeiros – 
na maioria dos municípios pesquisados. 

Esse resultado é positivo, visto que, se-
gundo Silva (2011), a grande rotatividade e a 
pouca disponibilidade de profissionais para 
as demandas da APS, com destaque para o 
médico, constituem duas dificuldades im-
portantes. A pesquisa nacional sobre preca-
rização e qualidade do emprego na ESF, rea- 
lizada pelo Núcleo de Pesquisa em Saúde 
Coletiva (NESCON/FM/UFMG) em 2009, 
demonstrou que 53,6% dos médicos de saú-
de da família estava há menos de dois anos 
no posto de trabalho (GIRARDI, 2009). Essa pro-
porção é semelhante à dos médicos avaliados 
neste estudo, já que 50% estava há menos de 
dois anos na equipe atual.

Considerações finais

Evidenciou-se neste estudo que os recursos 
humanos são elemento fundamental para a 
organização e desempenho de qualquer es-
trutura social. No contexto da saúde públi-
ca e da implantação e desenvolvimento das 
RASs, o vínculo empregatício precário den-
tre os profissionais figura como um dos prin-
cipais empecilhos ao pleno desenvolvimento  
das RASs no âmbito da APS.

Isso se deve tanto aos mecanismos de con-
tratação, que praticamente em sua totalida-
de envolvem  contrato sem muitas garantias 
trabalhistas ou assistenciais, como também 
à própria instabilidade profissional inerente 
às influências políticas no processo de de-
missão e contratação de pessoal.  

Corroborando essa situação, não se vislum-
bra no País uma mudança de postura por par-
te dos órgãos gestores no sentido de garantir 
direitos trabalhistas aos profissionais de saú-
de na APS. Destacam-se as críticas feitas pelo 
Conselho Federal de Medicina (2013) ao recém-
-instaurado programa Mais Médicos, que não  

contempla carteira assinada, Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), 13º sa-
lário ou mesmo férias remuneradas. 

A rotatividade dos profissionais prejudica a 
longitudinalidade e continuidade na atenção 
primária, além de exigir que mais recursos 
públicos sejam gastos na capacitação e pre-
paração dos novos profissionais. Esse é outro 
alvo de questionamentos em relação às recen-
tes políticas públicas no País, tendo em vista 
que tanto o PROVAB quanto o Mais Médicos 
são programas de curta duração. Não existem, 
no âmbito da saúde pública, estratégias volta-
das para a estruturação de um plano de car-
reira no SUS, seja para enfermeiros, dentistas 
ou médicos. Talvez essa seja uma possibilida-
de interessante para evitar a ocorrência da ro-
tatividade, promover a continuidade e garan-
tir que os recursos investidos no profissional 
sejam mais bem aplicados.

Por outro lado, o perfil profissional no 
município em estudo demonstra elevado 
potencial para o bom funcionamento das 
RASs, em termos de capacitação. Nota-se 
um grupo de profissionais jovens, capacita-
do em nível de residência ou pós-graduação, 
com conhecimento acerca do Plano Diretor 
de Atenção Primária e relativamente expe-
riente no serviço público. 

Muito do caminho para a evolução e ade-
quação aos peculiares sistemas que per-
meiam a estrutura do SUS já foi percorrido. 
Ainda há o que melhorar, sobretudo em ter-
mos de valorização profissional, mas, de-
finitivamente, em muitos pontos, pode-se 
comemorar. Os recursos humanos na aten-
ção primária são elemento essencial para   
obtenção de performance satisfatória no 
contexto das RASs, pois devem estar pre-
parados para atuar como protagonistas nos 
sistemas de governança e compreender o 
funcionamento logístico do sistema, gerin-
do e direcionando os recursos  em benefício 
da comunidade.  s
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